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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO AJUIZADA CONTRA A CEF. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
EM UNIDADES ADQUIRIDAS PELO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA 
DOS AUTOS PARA JUSTIÇA ESTADUAL. ESTABELECIDO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESTADUAL. IRRESIGNAÇÃO DAS AUTORAS DA AÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAR A DECISÃO DA JUSTIÇA FEDERAL SOBRE A 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF EM SEDE DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Ao Superior Tribunal de Justiça não é dado rever, na estreita via do conflito de competência, 
a conclusão do Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Amazonas/AM que 
concluiu pela ilegitimidade passiva da CEF na ação proposta pelas agravantes.
2. No âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 
legitimidade passiva da CEF nas ações de vício de construção depende “do tipo de 
financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois 
gêneros de atuação no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação 
como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente 
financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições financeiras públicas e privadas 
(2) ou como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas 
de baixa ou baixíssima renda” (REsp n. 1.163.228/AM, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2012, DJe de 31/10/2012).
3. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conflito de competência não 
consiste em sucedâneo recursal para manifestação de inconformismo da parte. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 18 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO
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O Juízo da 19ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho de Manaus/AM 
suscitou o presente conflito negativo de competência, após receber os autos da ação 
de obrigação de fazer com pedido de indenização movida por Antonia Rodrigues de 
Moura e Elizandra Adriana de Sousa Andrade em desfavor da Caixa Econômica 
Federal (CEF).

A ação foi originalmente proposta no âmbito da Justiça Federal, e distribuída 
ao Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária do Amazonas/AM. Não obstante, 
este juízo declinou da competência após reconhecer a ilegitimidade passiva da CEF em 
demanda que trata de indenização por vícios de construção em unidades habitacionais 
financiadas pelo Programa Minha Casa Minha Vida.

Os autos foram redistribuídos ao Juízo da 19ª Vara Cível e de Acidentes de 
Trabalho de Manaus/AM, que então suscitou o conflito, destacando que o TRF da 1ª 
Região tem entendimento diverso quanto à legitimidade da CEF em causas análogas.

O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido de conhecer do 
presente conflito, para declarar a competência do Juízo suscitante (e-STJ, fls. 1.530-
1.533).

Às fls. 1.535-1.538 (e-STJ), este signatário, em decisão monocrática, 
conheceu do conflito e declarou a competência do Juízo da 19ª Vara Cível e de 
Acidentes de Trabalho de Manaus/AM, com fundamento nas Súmulas 150 e 254 do 
Superior Tribunal de Justiça, e no entendimento pacífico deste Tribunal no sentido de 
que a CEF não tem legitimidade passiva para responder por vícios de construção nos 
casos em que atuou apenas como agente financeiro do Programa Minha Casa Minha 
Vida.

A decisão recebeu a seguinte ementa:
 
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS FEDERAL E 
ESTADUAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO. CEF. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA. MERO AGENTE FINANCEIRO 
NO PMCMV. SÚMULAS 150 E 254/STJ. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA 
CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DE MANAUS/AM, O 
SUSCITANTE.

 
 

Contudo, as autoras da ação, Antonia Rodrigues de Moura e outras, 
interpuseram o presente agravo interno (e-STJ, fls. 1.544-1.548), aduzindo, em síntese, 
que, o imóvel eivado de vícios de construção foi adquirido com recursos da Faixa 1 do 
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Programa Minhas Casa Minha Vida, de modo que a CEF não atuou como mero agente 
financeiro, mas como agente gestora de obras, o que atrai sua responsabilidade civil. 
Com efeito, deve ser mantida a legitimidade passiva da CEF e, por conseguinte, a 
competência do Juízo Federal.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar o inconformismo.

Com efeito, ao Superior Tribunal de Justiça não é dado rever, na estreita via 
do conflito de competência, a conclusão do Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção 
Judiciária do Amazonas/AM que concluiu pela ilegitimidade passiva da CEF na ação 
proposta pelas agravantes.

De fato, firmou-se no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento de que a legitimidade passiva da CEF nas ações de vício de 
construção depende “do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo 

ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente financeiro em mútuos 

concedidos fora do SFH (1) meramente como agente financeiro em sentido estrito, 

assim como as demais instituições financeiras públicas e privadas (2) ou como agente 

executor de políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 

baixíssima renda” (REsp n. 1.163.228/AM, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2012, DJe de 31/10/2012).

Nesse sentido:
 

RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURADORA. AGENTE FINANCEIRO. 
LEGITIMIDADE.
1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como 
agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como 
agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições 
financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas 
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima 
renda.
2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido decorrente 

Documento eletrônico VDA36013704 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:39
Código de Controle do Documento: cb910017-c661-4193-92c0-bbead4929fd6



de vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual 
diz respeito apenas ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à 
liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos 
estipulados no contrato.
A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente 
financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o empréstimo seja 
utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar 
que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. Precedentes da 4ª Turma.
3. Caso em que se alega, na inicial, que o projeto de engenharia foi 
concebido e aprovado pelo setor competente da CEF, prevendo o contrato, 
em favor da referida empresa pública, taxa de remuneração de 1% sobre os 
valores liberados ao agente promotor e também 2% de taxa de 
administração, além dos encargos financeiros do mútuo.
Consta, ainda, do contrato a obrigação de que fosse colocada "placa 
indicativa, em local visível, durante as obras, de que a construção está sendo 
executada com financiamento da CEF". Causa de pedir deduzida na inicial 
que justifica a presença da referida empresa pública no polo passivo da 
relação processual. Responsabilidade da CEF e dos demais réus que deve 
ser aferida quando do exame do mérito da causa.
4. Recursos especiais parcialmente providos para reintegrar a CEF ao polo 
passivo da relação processual. Prejudicado o exame das demais questões.
(REsp n. 1.163.228/AM, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 9/10/2012, DJe de 31/10/2012.)
 
RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL. LEGITIMIDADE DA CEF. AUSÊNCIA. AGENTE 
FINANCEIRO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a Caixa Econômica Federal possui 
legitimidade para responder pelo atraso na entrega de imóvel financiado com 
recursos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).
2. O exame da legitimidade passiva da CEF está relacionado com tipo de 
atuação da empresa pública no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional, 
ora como agente meramente financeiro, em que não responde por pedidos 
decorrentes de danos na obra financiada, ora como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda, em que responde por mencionados danos. Precedente.
3. Para o fim de verificar o tipo de atuação da CEF e concluir pela sua 
legitimidade para responder por danos relativos à aquisição do imóvel, 
devem ser analisar os seguintes critérios: i) a legislação disciplinadora do 
programa de política de habitacional; ii) o tipo de atividade por ela 
desenvolvida; iii) o contrato celebrado entre as partes e iv) e a causa de 
pedir.
4. No caso dos autos, considerando-se que a participação da CEF na 
relação jurídica sub judice ocorreu exclusivamente na qualidade de agente 
operador do financiamento para fim de aquisição de unidade habitacional, a 
instituição financeira não detém legitimidade para responder pelo 
descumprimento contratual relativo ao atraso na entrega do imóvel adquirido 
com recursos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).
5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.534.952/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
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Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 14/2/2017.)
 

Entretanto, caso pretenda discutir o acerto da decisão sobre a legitimidade 
da CEF, as recorrentes devem submeter a questão às instâncias ordinárias. Isso 
porque é uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conflito de 
competência não consiste em sucedâneo recursal para manifestação de inconformismo 
da parte.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ACORDO 
INDENIZATÓRIO. HOMOLOGAÇÃO E EXECUÇÃO. JUÍZO QUE ADMITE O 
INGRESSO DE NOVO GRUPO DE ATINGIDOS. CONFLITO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Cuida-se de conflito positivo de competência suscitado contra o Juízo de 
Direito da 2ª Vara Cível de Mariana - MG e o Juízo Federal da 12ª Vara Cível 
e Agrária de Belo Horizonte - SJ/MG.
2. A decisão agravada concluiu que não foi juntada nenhuma decisão do 
Juízo da 2ª Vara Cível de Mariana - MG em que se afirmasse a sua 
competência exclusiva para julgar as demandas destinadas à reparação dos 
danos sofridos pelos atingidos do desastre daquela localidade.
3. Para a configuração de conflito, positivo ou negativo, é necessário que 
duas ou mais autoridades judiciárias, de esferas diversas, declarem-se 
competentes ou incompetentes para apreciar e julgar o mesmo feito ou que 
incida a prática de atos processuais na mesma causa por mais de um juiz, o 
que não ocorreu na espécie.
4. A irresignação das suscitantes, na verdade, apresenta-se contra decisão 
do Juízo Federal da 12ª Vara Cível e Agrária de Belo Horizonte - SJ/MG que 
reconheceu a sua competência para dirimir questões envolvendo o 
pagamento de indenização aos atingidos de Mariana e autorizou a aderência 
de nova Comissão ao sistema indenizatório simplificado.
5. "A irresignação da parte frente a uma decisão, ainda que proferida 
por juiz incompetente, deve ser discutida por meio dos recursos 
próprios" (CC n. 82.861/SC, relator Ministro Massami Uyeda, Segunda 
Seção, julgado em 24/11/2010, DJe de 6/12/2010).
Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n. 182.906/MG, relator Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 13/3/2023. - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DEMANDA DE 
PARTICULAR CONTRA ESTADO DA FEDERAÇÃO. COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE. FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. OPÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o 
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Fazenda Pública do Estado do Goiás da 
Comarca de Luziânia/GO e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível do Gama/DF, 
no âmbito de ação anulatória de auto de infração ajuizada por particular 
contra a Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás. Nesta Corte, em 
decisão monocrática de minha lavra, declarou-se a competência do Juízo de 
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Direito da 1ª Vara Cível do Gama/DF, suscitado.
II - Nesse sentido, conforme delineado na decisão agravada, o art. 52, 
parágrafo único, do CPC/2015 apresenta regra de competência concorrente, 
independentemente dos limites territoriais do Estado-Membro demandado, 
devendo ser observada em conjunto com as disposições de organização 
judiciária do ente federado.
III - Na hipótese, consoante esclarecido, a distribuição originária do feito 
ocorreu no foro do domicílio da parte autora, onde foi fixada e, 
posteriormente, declarada a competência territorial ora debatida, de acordo 
com precedentes desta Corte: AgInt no CC n. 163.985/MT, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 25/6/2019; AgInt no CC n. 
157.479/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 
4/12/2018.
IV - Com efeito, verifica-se que a irresignação da recorrente é limitada 
ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o provimento do presente recurso.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n. 184.123/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022. - destaquei)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
REVISIONAL DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PAGO A FUNCEF. 
RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA FEDERAL DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. SÚMULAS 
150, 224 E 254 DO STJ. ANÁLISE DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, de suas autarquias ou 
empresas públicas. Inteligência das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
2. "O conflito positivo de competência não se presta para aferir a 
inteireza e legitimidade de deliberações dos juízos suscitados, nem 
para pronunciar sobre o acerto ou desacerto de decisões proferidas no 
âmbito das demandas que deram origem a sua instauração". (AgRg no 
CC 130.677/ES, Segunda Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 
17.2.2014).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 145.294/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 11/10/2017, DJe de 20/10/2017. - destaquei)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA FEDERAL. REPETITIVO. 
RESP N. 1.091.393/SC. SÚMULAS N. 150, 224 E 254 DO STJ. ANÁLISE 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, de suas autarquias ou 
empresas públicas. Súmulas n. 150, 224 e 254 do STJ.
2. A CEF somente ingressará na lide quando provar documentalmente seu 
interesse jurídico mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública mas também do comprometimento do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS, com risco efetivo de 
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exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade 
da Apólice de Seguro Habitacional - FESA (EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.091.393/SC).
3. O conflito positivo de competência não é via adequada para se aferir 
a inteireza e legitimidade de deliberações dos juízos suscitados nem 
para se pronunciar o acerto ou desacerto de decisões proferidas em 
demandas que deram origem a sua instauração.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 131.891/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Seção, julgado em 10/9/2014, DJe de 12/9/2014. - destaquei)

 
 
 

Delineado tal contexto, não paira dúvida de que ao presente caso se aplica o 
entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento de casos análogos, qual 
seja, o de que " a eventual legitimidade passiva da CEF está relacionada à natureza da 
sua atuação no contrato firmado: é responsável se atuar como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa renda, quando 
tiver escolhido a construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao projeto; não 
o é se atuar meramente como agente financeiro."(AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.941.838/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022.)

No mesmo sentido:
 
 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF. ATUAÇÃO COMO MERO AGENTE 
FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA PELO JUÍZO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer a ilegitimidade 
passiva da Caixa Econômica Federal - CEF para responder à ação por vício 
de construção de imóvel quando atuar como mero agente financeiro.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 180.829/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 23/2/2022, DJe de 3/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA 
ENTREGA DE IMÓVEL. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
(PMCMV). ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
1. O acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de 
prestação jurisdicional.
2. Alterar a conclusão do acórdão recorrido de que, no caso concreto, a 
Caixa Econômica Federal atuou exclusivamente na qualidade de mero 
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agente financeiro demandaria reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer a ilegitimidade 
passiva da Caixa Econômica Federal - CEF para responder à ação por vício 
de construção de imóvel quando atuar como mero agente financeiro" (AgInt 
no CC 180.829/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 23/2/2022, DJe 3/3/2022).
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.041.551/AL, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SFH. PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA. ILEGITIMIDADE DA CEF. ATUAÇÃO COMO 
AGENTE FINANCEIRO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a Caixa Econômica Federal 
"somente tem legitimidade passiva para responder por vícios, atraso ou 
outras questões relativas à construção de imóveis objeto do Programa 
Habitacional Minha Casa Minha Vida se, à luz da legislação, do contrato e da 
atividade por ela desenvolvida, atuar como agente executor de políticas 
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa renda, sendo 
parte ilegítima se atuar somente como agente financeiro (...)" (AgInt no REsp 
1.646.130/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
4/9/2018).
2. O eg. Tribunal de origem consignou que a CEF participou do contrato 
apenas na qualidade de agente financeiro, tomando o imóvel como garantia 
fiduciária do valor mutuado, de modo que as responsabilidades contratuais 
assumidas dizem respeito apenas à atividade financeira, sem nenhuma 
vinculação com outras responsabilidades referentes à concepção do 
empreendimento ou à negociação do imóvel.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, neste 
aspecto, demandaria interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, a teor do que dispõem as súmulas 5 e 7 deste Pretório.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.708.217/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. ATRASO NA ENTREGA DO 
IMÓVEL. LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
CONSTATAÇÃO DE ATUAÇÃO ALÉM DA FUNÇÃO DE AGENTE 
FINANCIADOR. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte Superior tem entendimento "no sentido de que a eventual 
legitimidade da empresa pública está relacionada à natureza da sua atuação 
no contrato firmado: é legítima se atuar como agente executor de políticas 
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa renda; não o é 
se atuar meramente como agente financeiro" (AgInt no REsp n. 
1.674.676/PE, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 14/8/2020).
3. No caso vertente, as instâncias ordinárias, com base nos elementos 
fáticos da causa, concluíram que a Caixa Econômica Federal não agiu 
apenas como agente financeiro do empreendimento imobiliário. Reverter a 
conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, 
demandaria o revolvimento de cláusulas contratuais e do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os 
recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.937.307/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PROGRAMA 
MINHA CASA, MINHA VIDA. INCLUSÃO DO AGENTE FINANCEIRO NO 
PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. TRIBUNAL FEDERAL QUE CONCLUIU 
QUE A CEF NÃO FOI MERO AGENTE FINANCEIRO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS E DO CONTRATO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que a CEF é parte 
legítima para responder pelo atraso na entrega de imóvel financiado com 
recursos destinados ao Programa Minha Casa, Minha Vida, se atuar como 
agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para 
pessoas de baixa renda, entretanto, não poderá ser responsabilizada se sua 
participação for exclusivamente na qualidade de agente financiador do 
empreendimento. Precedentes.
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3. No caso, o TRF da 2ª Região concluiu, à luz das provas e das cláusulas 
contratuais, que tocou à CEF a gestão operacional e também financeira dos 
recursos destinados ao empreendimento, respondendo ela inclusive pelo 
acompanhamento da construção. A alteração dessa conclusão esbarra nos 
óbices das Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte.
Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.703.480/ES, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 26/8/2020.)
 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR POR DANOS MORAIS E MATERIAIS C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 
PROGRAMA HABITACIONAL MINHA CASA MINHA VIDA. LEGITIMIDADE 
DA CEF. NATUREZA DAS ATIVIDADES. AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DE 
MERO AGENTE FINANCEIRO. LEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. NOVA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Ação de indenização por danos morais e materiais cumulada com 
obrigação de fazer.
2. A legitimidade passiva da CEF nas lides que tenham por objeto imóveis 
adquiridos no programa minha casa, minha vida, somente se verifica nas 
hipóteses em que atua além de mero agente financiador da obra. 
Precedentes.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à conclusão de 
que a CEF - na hipótese dos autos - não atua apenas como operador 
financeiro, exige o reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 
e 7/STJ.
4. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 1.851.842/AL, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

 

  Desse modo, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese 
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DE 
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SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA CÍVEL DE MANAUS - SJ/AM
INTERES. : ANTONIA RODRIGUES DE MOURA
INTERES. : ELIZANDRA ADRIANA DE SOUSA ANDRADE
ADVOGADO : FERNANDO REY COTA FILHO - AM0A1306
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : KÁTIA REGINA SOUZA NASCIMENTO - AM004189

ALÍRIO VIEIRA MARQUES - AM003772
THAÍS ELISA AMORIM DE AGUIAR E OUTRO(S) - AM004184

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - PROGRAMAS DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL 
PAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA RODRIGUES DE MOURA
AGRAVADO : ELIZANDRA ADRIANA DE SOUSA ANDRADE
ADVOGADO : FERNANDO REY COTA FILHO - AM0A1306
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : KÁTIA REGINA SOUZA NASCIMENTO - AM004189

ALÍRIO VIEIRA MARQUES - AM003772
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THAÍS ELISA AMORIM DE AGUIAR E OUTRO(S) - AM004184
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DE 

MANAUS - AM
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA CÍVEL DE MANAUS - SJ/AM

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 19 de abril de 2023
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